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PREFÁCIO


			A década de 1920 é conhecida como o marco fundador do período que chamamos de “modernização brasileira”. É convidativo refletir sobre algumas de suas características para que o leitor compreenda melhor o alcance deste livro, que tenho o privilégio de prefaciar.


			A Grande Guerra, encerrada em 1918, alterou significativamente a geopolítica, sobretudo por ter mostrado ao mundo a necessidade de regulações mais negociadas em face da violência internacional de grandes proporções, da qual os brasileiros se sentiam distantes, e próximos a um só tempo. 


			Do ponto de vista econômico, a Guerra reteve nossos navios abarrotados de café e restringiu a vinda de outros navios também abarrotados de produtos industrializados, que julgávamos tão necessários, o que causou prejuízos econômicos de grande monta. No entanto, possibilitou o avanço de nossa industrialização por substituição de importações, mostrando-nos, assim, a sua dupla face.


			Culturalmente, o fim das utopias da belle époque na Europa nos conduziu a um mergulho em nossas próprias raízes americanas, com o fim de se construir uma identidade genuinamente nacional, que nos livrasse do passadismo arcaico português, do qual nos sentíamos herdeiros já distantes. Longe dos horrores da Guerra, os brasileiros se sentiam modernos, parte do desenvolvimento artístico internacional, que se manifestava por meio de vários eventos “modernistas”. O mais conhecido deles, a Semana de Arte Moderna ocorrida em São Paulo, reuniu um grupo nada coeso de pintores, escritores, arquitetos e curiosos, preocupados em produzir uma arte genuinamente nacional, que à semelhança de seus pares europeus, retratassem o que de mais moderno se produzia fora dos Trópicos.


			Mas a modernidade tinha também a sua faceta narcísica, aquela tão bem cantada por Caetano Veloso, que achava feio o que não era espelho. O nacionalismo exacerbado levaria à xenofobia, aprofundada com as críticas ao regime, diante do qual o desencanto era tanto, que trazia saudades do antigo rei, que mesmo morto se fez vivo, ao ter seus restos mortais trazidos pelo Atlântico e enterrados em solo pátrio. 


			O moderno Brasil não se faria indiferente às soluções autoritárias que pululavam na Europa e nas Américas, capazes de nos libertar do atraso secular que nos encontrávamos mergulhados. A marcha de Mussolini sobre Roma encheria de esperanças os corações dos espíritos incautos e apressados, que morreriam abraçados pelas águas totalitárias que ousavam banhar também o território nacional.


			Nem mesmo a Igreja, renovada pelo Centro Dom Vital, ficaria imune às doutrinas nazifascistas que tomavam conta de corações e mentes de nossa elite intelectual, artística e, sobretudo, política. Arthur Bernardes era a expressão desse caldo cultural que a todos submergia. Eleito em 1922, após derrotar Nilo Peçanha, não poupou adversários, mesmo antigos aliados de priscas eras. Governou quatro anos em estado de sítio, instituto constitucional que embora próprio das democracias liberais, era para ter sido usado de forma breve e provisória, mas fora transformado pelo Presidente mineiro em expediente corriqueiro e permanente.


			Nacionalista e autoritário no Brasil, Bernardes revelava-se um misto de raposa e leão, como sugeria o filósofo fiorentino, ao negociar os interesses do Brasil na recém-criada Liga das Nações. A diplomacia brasileira, afeita aos sucessos recentes do Barão do Rio Branco, mostrava-se nos anos 20 menos propícia a consensos e mais interessada em dar vazão ao nacionalismo de cariz imperialista sobre seus vizinhos, ansiosa por conduzir o Brasil a um protagonismo mundial jamais visto.


			Motivado pela baixa popularidade interna e inspirado por assessores informais, Bernardes agiria à revelia dos conselhos de seus diplomatas e defenderia o veto aos alemães, esgarçando as cordas até que o país se desligasse da Liga das Nações. Há inúmeros trabalhos dedicados à compreensão dos motivos que conduziram o líder brasileiro a atitudes tão drásticas e tão dissonantes em relação às práticas passadas, especialmente avaliadas como bem-sucedidas após a anexação do Acre ao Brasil. Atitudes radicais e hostis não se coadunavam a um país que se sentia moderno e emergente, capaz de assumir um maior protagonismo no xadrez geopolítico redesenhado do pós-guerra, exatamente por ser capaz de arbitrar consensos.


			O livro em tela presta uma contribuição muito original para o debate, sobre a qual não falarei, para evitar o que chamamos hoje, em nossa linguagem internauta americanizada, de “spoiler”. O que propiciou a Filipe uma diferente leitura das motivações brasileiras – a que o leitor terá acesso – foi o a pesquisa em fontes primárias até então nunca visitadas: as correspondências sobre o episódio, localizadas no arquivo privado de Arthur Bernardes. Por meio deste acervo, não só as negociações puderam ser todas detalhadas, como as motivações secretas do Presidente puderam ser identificadas. 


			É sabido que a política externa de um país deve ser de Estado e não de governo. Bernardes parece não ter entendido muito bem isto. Em que pese esse fato, poderia ter ouvido seu chanceler ou outros membros da diplomacia brasileira, que conheciam melhor o terreno que aravam. Mas preferiu dar ouvidos a vozes obscuras, mas de sua confiança, o que resultou em rupturas de uma política internacional que julgávamos ser perene, a marca de nossa tão propalada modernidade. 


			Por fim, ressalto as grandes qualidades desse jovem pesquisador, aguerrido, inteligente e muito empolgado com os estudos geopolíticos. Que tais características, espelhadas tão bem em seu texto, possam contagiar o interesse do leitor em conhecer e, sobretudo, em debater com ele. É para isso que serve a História que fazemos e escrevemos.


			Profa. Dra. Cláudia Maria Ribeiro Viscardi,


			Professora Titular da Universidade Federal de Juiz de Fora.


			Juiz de Fora, inverno de 2019.
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INTRODUÇÃO


			O que este livro se propõe é estudar a política externa do presidente Arthur Bernardes na Liga das Nações, por meio de uma nova documentação e perspectiva. Até o presente momento, a produção a respeito das decisões brasileiras na Liga das Nações compreende que o presidente Bernardes foi autoritário, pouco instruído a respeito do funcionamento das relações internacionais, impetuoso e inconsequente. Essas características foram elencadas como elementos cruciais para que as radicais decisões do Brasil na Liga das Nações ocorressem. Bernardes construiu, na Liga das Nações, uma insistente política de afirmação do Brasil como membro permanente do Conselho da Liga, grupo de poucos países que poderiam decidir sobre a paz e a guerra entre outras questões consideradas mais relevantes para a política internacional. Para alcançar esse objetivo, o Brasil vetou a entrada da Alemanha como membro permanente, como forma de pressionar as grandes potências a aceitarem a candidatura brasileira, bem como ameaçou sair da própria Liga, o que realmente acabou fazendo no ano de 1926.


			Essa postura de decisões radicais do presidente vem sendo interpretada como uma prática “antidiplomática” ou uma “diplomacia do fiasco”, nas palavras de Norma Breda dos Santos1. Os presentes trabalhos acadêmicos, como os de Eugênio Vargas Garcia2 e de Sérgio Danese3, apontam que Bernardes estaria mais preocupado com o prestígio político doméstico ao transformar o Brasil em membro permanente na Liga das Nações, visto que seu governo estava sendo combatido fortemente pela oposição. Assim, a política externa brasileira na Liga das Nações teria sido determinada pelas características pessoais do presidente, bem como por suas ambições de prestígio interno. Não teriam sido decisões pensadas de acordo com a geopolítica ou com as necessidades reais do Brasil na política internacional. 


			Acreditamos, contudo, que o projeto de Bernardes na Liga das Nações esteve muito mais ligado a suas ambições de modernidade, nacionalismo e à sua própria perspectiva sobre as relações internacionais, que a uma necessária busca por prestígio político interno. Propomos, assim, uma nova investigação sobre as decisões presidenciais na política externa brasileira na Sociedade das Nações.


			Para auxiliar o leitor a compreender a realidade política e social na qual Bernardes esteve inserido, introduziremos nossa investigação, perscrutando o momento histórico que ele vivia, chamado, hoje, de Entre Guerras, entre 1918 e 1939. 


			A professora Sílvia Correia4 demonstra que a historiografia sobre a Grande Guerra aponta um renovado esforço de entendimento sobre as consequências do conflito. Jay Winter5, por exemplo, afirmou que a Grande Guerra foi uma guerra total, invadindo todas as esferas da vida pública e privada, não apenas de países europeus. Assim, o período que hoje chamamos de Entre Guerras foi marcado pela reconfiguração das condutas de guerra, pela ameaça de brutalização da vida social, pela descrença no liberalismo econômico e pela renovada preocupação com a política internacional. Miguel Bandeira Jerónimo6, uma outra referência, apresentou que a Guerra foi tanto entre exércitos quanto entre civis, redefinindo a ideia de alvos de ataque.


			Já para George Mosse7, a duração do conflito exigiu uma experiência inédita de naturalização e banalização da morte coletiva em nome de um “inimigo da humanidade e da pátria” em uma espécie de serviço cívico. Jay Winter complementa, dizendo que o inédito assassínio de civis como regra da guerra criou um novo “normal” para as possibilidades de uma guerra generalizada8. Assim, no pós-guerra, viveu-se uma degeneração das condutas de guerra que criou condições possíveis para catástrofes posteriores. O Entre Guerras foi um período de profundas mudanças nas prioridades políticas entre as nações. A segurança e o nacionalismo tornavam-se necessidades em uma escala muito mais ampla.


			Tais historiadores apontam para as diversas formas que cada país encontrou para processar o clima de guerra total. A memória construída sobre a Guerra foi diferente; cada cultura desenvolveu seus próprios modelos narrativos sobre o que aconteceu, como afirma Antoine Prost9. Filiamo-nos a essa historiografia que busca entender os impactos da guerra total, mas buscaremos compreender esses impactos na perspectiva política do presidente Bernardes. Seu governo certamente precisou processar e emular possíveis resultados referentes a toda essa realidade. Acreditamos que a historiografia que enxerga em suas decisões de política externa apenas um impulso para angariar prestígio político esteja negligenciando os impactos do clima do Entre Guerras na pessoa e no homem político de Arthur Bernardes.


			Nesse período marcado pelas tensões do Entre Guerras, o presidente estava ansioso por fazer o Brasil ser ouvido. Os norteadores de sua política externa foram o engrandecimento do nacionalismo e a modernização do Brasil. Esses dois elementos encontraram-se com uma oportunidade inédita: o internacionalismo presente na Liga das Nações. Como o nacionalismo, a modernidade e o internacionalismo encontravam-se nos anos de governo de Arthur Bernardes? Uma breve análise desses conceitos para a segunda década do século XX ajudará o leitor a situar-se melhor no contexto que investigaremos.


			Perry Anderson10 explica que o sentimento nacional se deu principalmente a partir do século XVIII, com a Revolução Francesa e a Americana, quando os indivíduos passaram a lutar em nome de uma nação inteira, e não em nome do rei ou de um deus. O patriotismo iluminista dos homens livres pregava, porém, um patriotismo cosmopolita: Thomas Paine lutou tanto na Filadélfia quanto em Paris; Bolívar e San Martin pregavam uma libertação nacional para um continente inteiro. A partir da segunda metade do século XIX, porém, Anderson compreende que o nacionalismo se tornou um sentimento associado à industrialização, aos grandes capitalistas e à necessidade que confinou o desenvolvimento de uma nação ao domínio dos mercados e ao monopólio da produção. Esse nacionalismo legitimou-se a partir do darwinismo social. Originou-se o nacionalismo das grandes potências por meio da ideia do mais apto. O nacionalismo da Belle Époque, últimas décadas do século XIX, foi um discurso imperialista de superioridade. O internacionalismo, pensar o desenvolvimento e a política para além das fronteiras territoriais, perdia força para o modelo das grandes potências nacionais. 


			Após a Primeira Guerra Mundial, esse nacionalismo associado ao darwinismo social intensificou-se. A palavra nação nunca havia sido tão noticiada em rádios e jornais todos os dias. A consciência de que havia um mosaico de países em todos os lugares disseminou-se. Stuart Hall11 afirma que, a partir do século XX, avaliar a modernidade de um país passa a ser avaliar sua unidade cultural. As representações nacionais, o hino, a bandeira, a língua e a própria indústria, o reconhecimento das peculiaridades de um só “povo” passam a ser os símbolos máximos de modernidade. O professor Jean Carlos Moreno12 aponta que o início do século XX é o momento de associação máxima da defesa dos valores de uma nação como símbolo de modernidade. 


			No Brasil, na década de 1920, a palavra “moderno” foi usada por variadas vertentes de interpretação, seja na arte, na política ou na economia, mas ela esteve necessariamente associada a um objetivo: ressaltar o que o Brasil tinha de diferente para se definir diante das outras nacionalidades do mundo. A historiadora Aracy Amaral13 explica que o modernismo como um movimento artístico e político na década de vinte no Brasil expressou-se pela exaltação tanto do nacionalismo quanto do internacionalismo. Esse nacionalismo queria o rompimento com a intelectualidade do século XIX; aproximar-se dos Estados Unidos e afastar-se da Inglaterra; visava a aproximar-se dos vizinhos latino-americanos e a diferir das identidades dos europeus. Oswald de Andrade, por exemplo, buscava descobrir as características ocultas do Brasil que teriam sido ignoradas pela “falsa erudição” europeia. O objetivo desse nacionalismo presente no movimento modernista do grupo conhecido como Pau-Brasil representa a busca por uma nacionalidade adormecida, que, ao ser exaltada, elevaria o Brasil entre as grandes nações. O objetivo era nacionalizar para internacionalizar. Aqui ressaltamos que inserir o Brasil entre as grandes nações era justamente o projeto nacionalista e moderno de Arthur Bernardes. Assim, a exaltação ao nacional e ao moderno devem ser considerados em seus projetos de político externa. 


			Desde o início de sua carreira política, Bernardes procurou investir em indústria e inovação, característica intrinsecamente conectada com seu ideal de nacionalismo. O presidente evitava fechar negócios com empresas estrangeiras que julgava exploradoras dos recursos nacionais, como foi quando negou fechar negócios com a empresa Itabira Iron. Ele intentava dar prioridade à indústria bélica do Brasil e fez de tudo para garantir que o Brasil assegurasse o posto de membro permanente no Conselho da Liga das Nações. Os ideais de nacionalismo e de modernidade de Bernardes encontraram grande oportunidade de manifestação no internacionalismo que a Liga das Nações representava. Como compreender o que a Liga das Nações representava para esse presidente brasileiro?


			A Liga das Nações foi uma organização fundada logo após a Grande Guerra com o intuito de evitar que um novo conflito de proporções mundiais acontecesse. Existe, em Teoria das Relações Internacionais, um longo debate a respeito das características dessa organização: se ela foi passageira e utópica ou se representante de uma nova ordem internacional que surgia. Não reproduziremos aqui esse debate, por questões de espaço e objetividade, mas, a título de nos posicionarmos quanto a ele, esclareceremos algumas de suas características de maneira sucinta.


			Os realistas, apesar de inúmeras vertentes e variações, são aqueles que acreditam que o Estado é o centro das relações internacionais e almejam sempre o acúmulo de poder14. Acreditam que os Estados sempre irão considerar o âmbito internacional como perigoso, fazendo, por isso, de tudo para garantir sua soberania. Já os liberais, também com várias vertentes, defendem a possibilidade de paz na vida internacional, por meio do direito e do comércio. Ambas as correntes se posicionam de maneira diferente a respeito do que foi a Liga das Nações. Os realistas tendem a vê-la como idealista e utópica, já os liberais apontam-na como precursora de uma nova ordem que poderia evitar novas guerras. Para compreendermos o que a Liga das Nações representava para Arthur Bernardes, filiamo-nos ao construtivismo, uma terceira maneira de enxergar as relações internacionais e, portanto, a Liga das Nações. 


			O construtivismo aponta que as relações internacionais não possuem uma lei geral que as guie de maneira atemporal. A percepção do que significa uma organização internacional depende inteiramente da perspectiva dos atores que a buscam compreender. Como disseram Alexander Wendt e Nicolas Onuf15, representantes da abordagem construtivista, a realidade da política internacional é o que fazemos dela, ou seja, ela é historicamente construída. Assim, analisaremos, nos capítulos que se seguem, a relação que o presidente e seus diplomatas adotaram em relação à Liga, de acordo com os conceitos e ideias expressos por eles mesmos, sem buscarmos qualquer filiação a uma posição mais realista ou mais idealista, permitindo que as estratégias dos atores apareçam mais claramente. As fontes não são repositórios inocentes dos fatos, mas permeadas pela própria compreensão de mundo que o ator tivera ao escrevê-la. Buscaremos, portanto, usar essa característica a nosso favor, perguntando-nos que tipo de impressão Bernardes e seus diplomatas tentaram passar quando falavam ao público e como esses discursos se diferenciavam quando escreviam cartas privadas?


			Outras perguntas que nos guiarão na busca pela investigação sobre a política externa brasileira na Liga das Nações: vimos que Arthur Bernardes detinha projetos nacionalistas que buscavam o que ele acreditava ser a modernidade; então como suas decisões na política externa estavam afinadas com esse propósito? Essas decisões podem ser explicadas de outras maneiras além da busca por prestígio político e de sua intempestiva personalidade? Acreditamos que sim, e buscar estudar esse posicionamento é o que faremos ao longo deste livro. 


			Para tanto, no capítulo um, perpassaremos pelo histórico da Liga das Nações, bem como da realidade política no Brasil durante a década de 1920. Não perderemos de vista a questão da modernidade e do nacionalismo, dois elementos tão caros aos atores que receberam, em nossos estudos, maior atenção, Arthur Bernardes e Félix Pacheco. Ainda no capítulo um, discutiremos as mais recentes produções acadêmicas a respeito da política externa de Bernardes, identificando os elementos que merecem mais crítica e investigação. No capítulo dois, buscaremos estudar uma nova documentação a respeito das pressões latino-americanas no processo de formulação da política externa brasileira. Nesse capítulo, demonstraremos uma nova maneira de entender as decisões de Bernardes na Liga, por meio das relações entre Brasil e seus países vizinhos dentro da Liga das Nações. No capítulo três, investigaremos a natureza das ideias políticas de Bernardes e Pacheco no intuito de expor o projeto de política externa para a Liga que Pacheco revelou ter. Valendo-nos de cartas e de um conjunto documental ainda parcamente explorado, presente no Arquivo Público Mineiro, exporemos o plano de Bernardes e de Pacheco para conquistarem o lugar permanente ao Brasil no Conselho da Liga das Nações. Finalmente, no capítulo quatro, estudaremos um novo ator até então não pesquisado, Augusto Carlos de Souza e Silva. Esse contra-almirante foi uma influência determinante nas decisões de Arthur Bernardes e Félix Pacheco na formulação da política externa brasileira para a Liga das Nações. Buscaremos, então, demonstrar como a perspectiva desse ator, até então desconhecido pela historiografia, ajuda-nos a decifrar as decisões de Bernardes. 


			





1


			LIBERALISMO EM CRISE: A PRIMEIRA REPÚBLICA DO BRASIL APÓS A PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL


			A SOCIEDADE DAS NAÇÕES: A PAZ TEM MUITAS VERSÕES


			Com o fim da Primeira Guerra mundial, houve acalorado debate internacional sobre a reestruturação da diplomacia. A guerra que arrasou por volta de 9 milhões de vidas humanas também balançou a estratégia da política externa de todos os países do planeta. Inserir-se nas discussões sobre política internacional passava a ser, então, uma necessidade estratégica. A principal novidade nesse mundo pós Grande Guerra foi um novo lugar para se debater o presente e o futuro: a Liga das Nações, organização criada especialmente para repensar a política internacional. 


			Nesse mesmo momento, no Brasil, durante o que ficou conhecido como segunda fase da Primeira República, instalaram-se os mandatos de Epitácio Pessoa e de Arthur Bernardes, cobrindo os anos de 1919 a 1926. Esses dois governos buscaram participar ativamente dessa remodelação das relações internacionais, inserindo o Brasil de forma inédita nos mais altos debates sobre diplomacia. O Brasil passava por um processo de modernização em vários sentidos, e nada mais moderno que inserir o país na primeira organização internacional para a paz. 


			Na década de 1920, se a sociedade internacional passava por essas mudanças estruturais, a sociedade brasileira vivia o que Helena Lorenzo16 chamou de “aceleração da história”ncluir a Alemanha como membro permanente, sinalizando um perigo para a campanha de Bernardes. com a emergência da classe operária, da militar e de camadas médias urbanas, bem como os efeitos da Segunda Revolução Industrial que afetava muito a economia brasileira, que ainda era tão agrária17. O fortalecimento do papel do Estado na solução da crise política e econômica, tanto a internacional quanto a brasileira, foi uma constante nesse período, impedindo o livre curso do liberalismo econômico que tanto se pregara18. Ao mesmo tempo em que as nações mais poderosas discutiam o esgotamento do liberalismo, e a intervenção forte do Estado passava a ser a mais moderna forma de governar, no Brasil, debatia-se como construir uma nova forma de legitimidade para a Primeira República, que vivia sua mais profunda crise. 


			No período entre 1919 e 1926, ocorreu a fundação do Partido Comunista, a organização dos anarquistas e comunistas no movimento grevista, a Semana de Arte Moderna e novas propostas para o modernismo brasileiro; vivia-se o movimento tenentista, a comemoração do Centenário da Independência e a própria sucessão presidencial de 1922, marcada por intensa crise política. A Primeira República do Brasil foi, portanto, momento de fortes contradições entre autoritarismo e democracia, intervencionismo e liberalismo econômico, mas não deixou de ser um importante e fugaz momento de experiência democrática. Como salienta Lílian Moritz Schwarcz19, malgrado a fraude e a corrupção, é nesse momento que se ensaia o processo eleitoral e novos debates sobre “as massas”, “a gente de baixo”, a autonomia econômica em relação aos ingleses, o conceito de cidadania, bem como formulam-se novas culturas políticas a respeito da democracia, do liberalismo e do autoritarismo. 


			Epitácio Pessoa e Arthur Bernardes enfrentaram, porém, o declínio total do prestígio desse momento republicano. A reação, no Brasil, diante da crise de prestígio, principalmente a de Arthur Bernardes, foi a de buscar a modernidade por meio de restrições ao liberalismo. A oposição aos governos de Epitácio e de Bernardes foi crítica à política oligárquica e contra o coronelismo, mesmo que fosse uma crítica bastante frágil, pois os próprios opositores, em sua maioria, também eram oligarcas e coronéis. Entre 1919 e 1926, na Primeira República, viveu-se forte crise de legitimidade, quando o Exército e vários setores autoritários da sociedade passaram a defender a reformulação do sistema político. A luta contra a oligarquia tornou-se a bandeira que uniu a maior parte da oposição. 


			O governo de Bernardes reagiu a essa crise política por meio de um projeto de modernização nacional. Uma das mais importantes fases de seu projeto foi a de rearmar a marinha brasileira. Para tanto, porém, era necessário prestígio e reconhecimento internacional, para que não se despertasse uma corrida armamentista na América do Sul. Dessa maneira, Bernardes vislumbrou, na presença permanente do Brasil na Liga das Nações, uma forma inédita de prestígio internacional e regional que lhe permitiria executar seus planos de modernização, contornando a histórica oposição à militarização brasileira que sempre tivemos por parte de nossos países vizinhos. Ligava-se, assim, o projeto nacional do governo Bernardes com a oportunidade de mudanças internacionais trazida pela Sociedade das Nações.


			O governo de Arthur Bernardes elaborou, então, um caro e ousado plano diplomático para alcançar um assento permanente na Liga, sendo o Brasil o primeiro país a se instalar nas reuniões dessa organização em Genebra com o status de embaixada. A ativa participação do Brasil na Liga, somada aos interesses das potências mais fortes, fez desse país o membro temporário mais votado e reeleito. Nesse cenário, levanta-se a dúvida: qual foi a diretriz da política externa de Arthur Bernardes na Sociedade das Nações? Antes de buscar entender a política externa desse presidente, cabe, ainda, mais uma pergunta: o que foi essa Liga das Nações? 


			A Liga das Nações foi, até o momento de sua criação, a mais elaborada tentativa de organizar pacificamente as relações internacionais. Como assinala o historiador Eric Hobsbawm20, a Primeira Guerra Mundial demarcou o colapso de conceitos políticos próprios do século XIX; a partir de 184021, a Segunda Revolução Industrial trouxe as novidades do aço, da eletricidade e do petróleo. Uma era de certezas e novidades se iniciava quando toda essa esperança de prosperidade, liberalismo e democracia foi colapsada pelo exagerado nacionalismo, autoritarismo e morte. Apesar de a Primeira Guerra Mundial ter sido precedida de inédito desenvolvimento tecnológico, o desenvolvimento humano, social e político ficou alheio àquele processo. O progresso tecnológico revelou não ser sinônimo de progresso social. Após as frustrações da Grande Guerra, a Liga das Nações foi a tentativa máxima de se desenvolver uma nova ordem internacional para o século XX. Ela foi a primeira organização internacional a oficialmente substituir as dinâmicas tradicionais de poder da geopolítica, fundadas desde o Congresso de Viena, em 1815. 


			Nesse Congresso, as potências monarquistas organizaram um equilíbrio de forças baseado nos princípios do Antigo Regime; esse equilíbrio ficou conhecido como Concerto Europeu, no qual apenas países reconhecidos como potências tinham direito de participar na colonização e na formação do equilíbrio geoeconômico do mundo. Ao final da Grande Guerra, porém, esse “equilíbrio de poder” passou a ser identificado como parte das políticas que causaram a Guerra. A diplomacia secreta contribuiu com uma intrincada rede de tratados bélicos que foram acionados com o início da guerra europeia, tornando-a uma guerra de escala mundial. Após o conflito mundial, o presidente dos EUA, Woodrow Wilson, apresentou à Conferência de Paz de Paris, em 1919, o projeto de uma nova ordem para a política entre as nações, guiada pela ideia de transparência, envolvimento da opinião pública na política e igualdade de soberania entre os países. Para Wilson, essa nova ordem deveria ser materializada e garantida por meio da criação da Sociedade das Nações.


			Essa organização deveria ser capaz de mudar o futuro da humanidade ao reverter a forma como os países se relacionavam. Com a Liga das Nações, o “equilíbrio de poder” seria substituído por uma “comunidade de poder compartilhado”22. A nova ordem internacional deveria seguir a ideia de igualdade de participação das nações nas decisões internacionais23. Essa igualdade política era algo inédito, pois as nações classificadas em potências, antes e durante a Primeira Guerra, sempre tiveram prioridade nas decisões internacionais. Os contemporâneos à Liga chamaram essa igualdade entre as nações de universalismo ou universalidade, buscando expressar essa nova forma de isonomia entre as nações. 


			Os estudiosos das Relações Internacionais reconhecem essa mudança como a primeira manifestação do multilateralismo. De acordo com Mônica Herz24, o conceito de multilateralismo foi um dos elementos políticos mais representativos da nova realidade geopolítica engendrada pela Conferência de Paris, favorecendo uma ordem baseada na publicidade dos atos internacionais. Seja universalidade, universalismo ou multilateralismo o conceito mais adequado, o fato é que a Sociedade das Nações estava, no mínimo, institucionalizando uma nova forma de gerir as relações internacionais baseada na igualdade de importância entre as nações do mundo. 


			Finda a I Guerra Mundial, em novembro de 1918, diplomatas e autoridades começaram a se reunir em Paris com o intuito de se restabelecer a paz e redesenhar o mapa político europeu. Ao contrário do que ocorrera em 1815, quando a França de Napoleão, derrotada, foi admitida nas negociações, em 1919 os países perdedores foram excluídos. O modelo de paz estabelecido foi uma paz punitiva e outorgada para garantir a versão de mundo dos vencedores. A Conferência de Paris deu origem a uma série de acordos, dentre os quais o de maior destaque foi o Tratado de Versalhes25. Esse documento estabeleceu pesadas penas à Alemanha, entre elas as seguintes: devolução da Alsácia e da Lorena à França; perda de território para a Polônia, que ressurgiu como estado independente; limitação do Exército alemão a 100.000 homens26; perda de todas as colônias, que se tornaram mandatos da Liga das Nações e estabelecimento de uma pesada indenização, 33 bilhões de dólares. Essas imposições foram resultado principalmente da diplomacia francesa, pois a Inglaterra era a favor de uma Alemanha economicamente forte para recuperar e reequilibrar a geopolítica da Europa. A necessidade europeia de se recuperar a Alemanha era mesmo inevitável. Na década de 1920, as indenizações estipuladas pelo Tratado de Versalhes foram revistas em duas ocasiões, em 1919, com o Plano Young, e o Plano Dawes, em 192427, mas essas revisões da dívida não foram capazes de aplacar as pesadas pressões geopolíticas então geradas pela determinação da Alemanha como única culpada pela deflagração. 


			Devemos observar como a Conferência de Paz 1919 remodelou a Europa. Assinado em junho de 1920, o Tratado de Trianon, por exemplo, determinou que a Hungria cedesse a Eslováquia para a Tchecoslováquia, e o Tratado de Sévres desmembrou o Império Otomano em vários territórios multinacionais28. A característica mais marcante, portanto, dos acordos de paz após a Grande Guerra, foi de se findarem os impérios e tentar fazer valer a ideia de Estados-Nacionais. A proposta era a de encerrar os espaços geográficos multinacionais, pois tantos interesses diferentes ligados a um mesmo território foi justamente uma das questões que conduziram os países à guerra.


			Afinal, o que era uma país? Como determinar interesses legítimos ou não para territórios disputados por países diferentes? A Liga teria como projeto primordial reorganizar o conceito de supremacia nacional e delimitações dos Estados-Nação. A Primeira Guerra pôs fim aos impérios russo, alemão e austro-húngaro, que eram caracterizados como multinacionais. Diversos Estados, porém, continuaram multinacionais, como a Polônia, Iugoslávia, Tchecoslováquia, o que não necessariamente tornava o novo arranjo europeu livre de interesses étnicos múltiplos nos mesmos lugares, sem considerar o problema dos territórios sem donos: ex-colônias dos países considerados perdedores da guerra que ficaram sob administração da Liga das Nações. O projeto de 1919 era, pois, o de reorganizar a Europa em limitações geográficas equivalentes às limitações culturais e étnicas, e a Sociedade das Nações deveria fazer valer esse projeto. 


			Pode-se considerar que as causas nacionais que levaram à Primeira Guerra não apenas deixaram de ser solucionadas como ganharam um novo arranjo a partir do fim dos grandes impérios. Houve quem fosse contra esse novo modelo político que se erguia em torno de perdedores e vencedores, Estados Unidos e Inglaterra, por exemplo. A orientação da política externa no pós-guerra, contudo, era de se buscar o isolamento e a não intervenção. Apesar de a Liga das Nações ser um inédito lugar de diálogo, os países estavam isolando-se. A Inglaterra, destroçada, passou a desenvolver o que ficou conhecido como política do apaziguamento29, ao desenvolver uma política externa nada reativa às movimentações de outros países. Os Estados Unidos também tentaram se isolar dos conflitos internacionais. Alemanha e URSS eram outros dois isolados. Devido a esse isolamento, inclusive, esses dois últimos países se aproximaram em 1922, pelo Tratado de Rapallo30. Tal acordo anulou as dívidas de guerra que a Rússia tinha com a Alemanha provenientes do Tratado de Brest-Litovsk, de 1918, e restabeleceu as relações comerciais e diplomáticas. 


			Não podemos dizer que não houve tentativas de integração. O Pacto de Paris, chamado acordo Briand-Kellog, por exemplo, foi assinado em 1928. O documento foi articulado por França e Estados Unidos e proscreveu a guerra como instrumento legítimo das relações internacionais. O acordo, porém, tinha uma série de insuficiências: as guerras coloniais, por exemplo, não foram extintas e os países signatários tiveram o direito de fazer diversas reservas ao ratificá-lo. A soberania nacional não apenas deixou de ser contestada como foi reforçada. Assim, pode-se concluir que, apesar de a Liga ter sido criada com o propósito de institucionalizar a paz, ela ajudou a firmar um novo modelo de nacionalismo.


			Como nos explica Hobsbawm, o mundo da Primeira Guerra Mundial foi gestado a partir da década de 1870, quando o nacionalismo étnico recebeu esforços enormes. A velha divisão da humanidade, a raça, que era feita pela cor de pele, passou a ser elaborada em um conjunto de diferenciações raciais. O evolucionismo de Darwin alimentou o racismo por teorias “científicas” que justificavam expulsar, assassinar e segregar31. Aquele autor explica que o caráter racial na conformação nacional não era antigo, mas uma novidade da década 1890. Os nacionalismos apareceram como verdades autoevidentes; eram, contudo, fenômenos recentes. 


			No início do século XX, raça e nação já eram usados como sinônimos, o que fez do conceito de país uma ideia intrinsecamente preconceituosa e artificial. “Não é surpreendente que o nacionalismo tenha conseguido espaço tão rapidamente nos anos de 1870 a 1914. As mudanças tanto políticas quanto sociais eram em função dele”32, diz Hobsbawm. A conformação da língua nacional foi o outro fator que mais influenciou no processo de criação de países nos moldes da Primeira Guerra. Os nacionalismos passaram nas décadas que precederam a Grande Guerra, a identificar tudo que não pertencesse ao ambiente nacional como ameaças. A conformação de um espaço geográfico que compreendesse uma língua e uma etnia de maneira homogênea era uma necessidade nova para definir o que podia ser classificado como país. 


			Para Eric Hobsbawm, o conflito de 1914 foi a demonstração prática da ineficiência do socialismo internacional e teorias internacionalistas e do triunfo do princípio da nacionalidade. A economia internacional que antecedeu a Guerra estava mergulhada em conglomerados e monopólios. René Rémond aponta como as nações estavam reféns dos grandes centros financeiros33. Após a Guerra, o Estado tomou o controle e o planejamento econômico, e o modelo intervencionista formou economias nacionais, pela primeira vez, conformadas em um modelo de Estado-Nação34. O modelo intervencionista, portanto, eclipsou o prestígio do liberalismo, e cada economia nacional deveria corresponder exatamente às limitações linguísticas e culturais. Essa tentativa de conformar um país em um limite étnico-linguístico politicamente determinado é o que Hobsbawm entendeu como nacionalismo wilsoniano35. Para esse historiador, a Liga das Nações foi testemunha e protagonista do fracasso desse modelo de nação: 


			[...] a situação do período entre guerras revela a impraticabilidade do princípio wilsoniano de fazer as fronteiras dos Estados coincidirem com as fronteiras da nacionalidade e da língua. [...] a implicação lógica de se ciar Estados territoriais cada um habitado por uma população homogênea foi a necessidade de se expulsar as minorias.36 


			A Liga das Nações tinha como missão, portanto, preservar uma paz fundada nesse princípio artificial de que cada Estado representava uma nação. A Liga estava, assim, programada para uma missão impossível: havia poloneses querendo viver na Alemanha, em vez de ficar em uma Polônia restaurada, e eslovacos lutando para ficarem na Áustria, repudiando a nova nação da Iugoslávia; na prática, a paz wilsoniana era impossível. Para Hobsbawm, o problema residia na enorme diferença entre a definição artificial do que era uma nação e a realidade social, pois, como diz o historiador: “os povos não se identificaram com as nações da maneira que prescreveram seus líderes”37. Após instaurado o conceito de paz wilsoniana que se traduzia em nacionalismo wilsoniano, não existia uma outra forma de libertação de um povo que não pela via de libertação nacional. Não haveria outra forma de se pensar a geopolítica do mundo que não pela via das nações e dos nacionalismos.


			Além de discutirmos a emergência do nacionalismo, devemos também compreender o impulso que o internacionalismo ganhava na fundação da Liga das Nações. A Liga foi muito mais uma manifestação do internacionalismo que do nacionalismo, como vimos em nossa introdução. A Liga pode ter sido impulsionada pelo modelo wilsoniano de nacionalismo, como afirma Hobsbawm, mas a esse impulso cabe uma crítica: não podemos esquecer do papel da “internacionalidade” na própria formação das comunidades nacionais. A construção de um Estado não ocorre dentro dos limites territoriais; ela ocorre na relação entre seus pares. A Liga foi uma experiência internacionalista que contribuiu para a formação de estados nações e não apenas estados nações contribuíram para a formação da Sociedade das Nações. De acordo com Manuel Domingos e Mônica Martins38, foi apenas com a enorme quantidade de tratados, notícias e informações sobre a Liga das Nações que popularizou-se usar muito mais a palavra nação e estado nação. Os autores chamam a atenção para o fato de que apenas com a realidade de uma organização que fomentou mais de quarenta mil tratados em poucos anos e uniu pessoas de todo o globo para discutir os rumos da humanidade, como foi a Sociedade das Nações, que se configurou uma ordem internacional. Fora dessa nova ordem internacional, nenhuma outra nação poderia ser reconhecida. 


			Existe uma abordagem expressa por Jean Baptiste Durossele39, Frank Walters40 entre outros, de enxergar a Liga como um grande fracasso ou por aquilo que ela não conseguiu ser. Ela pretendia garantir a paz, mas a Segunda Guerra Mundial ocorreu, o que determinou a compreensão da Liga pela lógica do fracasso. 


			Deve-se, porém, repensar essa organização a partir daquilo que ela conseguiu instituir. No que diz respeito à conformação do modelo do estado nacional e à identificação entre raça, língua e país, a Liga foi um grande sucesso, pois foi fundamental no exercício de aglutinar nações do mundo todo para debaterem, mesmo que não fosse, na prática, um debate entre iguais, rompendo o modelo de grandes impérios e potências como os únicos atores das relações internacionais. A Liga, deve, pois, ser também enxergada em seu papel criativo no que hoje chamamos de internacionalismo. Tamanha inovação conduz ao questionamento: como a Liga das Nações foi formada?


			A expressão Sociedade das Nações apareceu, pela primeira vez, no preâmbulo da Convenção de Paz de Haia em 1907, como ideia de uma possível organização internacional. Nessa conferência, discutiu-se como limitar a soberania nacional, e esse assunto perdurou após a Guerra. Já a criação da Liga das Nações ocorreu no conjunto de negociações na Conferência de Paz de Paris, de janeiro a abril de 1919. Woodrow Wilson, presidente dos Estados Unidos e diretor da Comissão da Redação do Pacto que criou a Liga, em mensagem endereçada ao Congresso americano, propôs 14 pontos que ambicionavam mudar o comportamento das nações a fim de promover a paz. Dentre os princípios mais relevantes enunciados, estavam: renúncia à diplomacia secreta por meio da publicidade de todos os acordos e tratados internacionais; liberdade econômica e de navegação; direito à autodeterminação dos povos; respeito ao princípio das nacionalidades e criação de um órgão internacional que serviria de espaço de diálogo entre os países. Em um último ponto, o presidente citou nominalmente a criação da Liga das Nações como um dos objetivos do pós-guerra.


			Muitos tentaram compreender as verdadeiras intenções dessa inédita organização. Em 1927, Macedo Soares, diplomata brasileiro que escreveu um livro sobre a Sociedade das Nações, buscando compreender como ela estava afetando o mundo. Disse Macedo:


			A missão suprema da Sociedade das Nações é alcançar pacificamente o progresso da Humanidade pela cooperação entre os povos. A Sociedade não tem em vista suprimir as guerras, e sim evitá-las quanto possível. Como associações de governos, todas as decisões cabem exclusivamente aos governos associados. Essa circunstância confirma o caráter eminentemente político de sua organização. Como pessoa jurídica internacional sui generis, a Sociedade das Nações goza de vários direitos: o de legação, de intervenção, de declarar guerra e de fazer a paz.41 


			Na verdade, a discussão a respeito de uma organização internacional teve acalorado debate nos Estados Unidos ainda antes da Grande Guerra. De acordo com Frank Walters42, o artigo 10 do pacto de 26 artigos oferecido por Wilson em seus famosos 14 pontos foi sem dúvida o mais polêmico dos artigos por ter trazido o conceito de international enforcement. Esse item defendia que a integridade territorial e a independência política deveriam ser protegidas pelos Estados a ponto de, caso um dos Estados entrar em conflito, os outros membros seriam obrigados a virem em auxílio. Esse dispositivo poderia garantir o que ficou conhecido como segurança coletiva; o artigo foi apontado como o principal motivo para que os Estados Unidos não entrassem na Liga, pois estaria em total oposição à tradição estadunidense de isolamento. 


			Se aprovado pelo senado, o artigo 10 mudaria a política externa isolacionista dos Estados Unidos, compromissando esse país a se tornar um dos protetores da paz internacional, e não apenas da nacional. A discussão sobre segurança nacional versus internacional já começara em 1910, quando Theodore Roosevelt, em discurso ao ganhar o Prêmio Nobel da Paz, por sua reflexão sobre a guerra russo-japonesa, declarou: “Those great powers honestly bent on peace would form a League of Peace, not only to keep the peace among themselves, but to prevent by force if necessary its being broken by others”43. Em 1915, Roosevelt fez uma nova declaração sobre a necessidade de uma organização que garantisse a justiça, ou rightousness, por meio da força se necessário. Um de seus grandes amigos, Cabot Lodge, é quem deu continuidade à discussão. 


			O senador Lodge discursou mais de uma vez a respeito dos possíveis efeitos internacionais da união das nações pela justiça, declarando que nenhum país que almejasse a guerra resistiria à força das nações unidas, utilizando o termo “nações unidas” em relação a uma possível organização internacional pela primeira vez. Assim, o princípio de international enforcement tornou-se uma nova plataforma política nos Estados Unidos. Além de Cabot, juntaram-se ao grupo de defensores dessa ideia, Lawrene Lowell, diretor de universidade de Harvard e o ex-presidente Willian Howard Taft. Juntos, esses homens fizeram uma conferência inaugural em 1915 a respeito do assunto em Philadelphia. Nessa conferência, demonstraram a defesa de uma organização internacional que passaram a chamar de League to Enforce Peace. Taft defendeu que tal organização deveria constituir-se apenas das mais poderosas nações e não incluir as mais fracas, não tendo a intenção de ser uma organização entre iguais. A movimentação buscou legitimidade no naufrágio da embarcação Lusitania, ocorrido naquele ano como sinal de perigo real à segurança dos Estados Unidos. Taft disse: “The world war has shown us that Americans should step forward and assume some obligations in interest of the world (because) we are likely to drawn into ourselves”44. 


			Logo após a oposição dos democratas, liderada por Bryan, o movimento de Taft tornou-se conhecido pela sigla LEP, palavra formada pelas iniciais de seus líderes. A discussão, de acordo com o autor John Milton Cooper45, que analisou os debates parlamentares e os discursos da LEP, elevaram muito os ânimos da mídia em 1915. Assim, o projeto de uma organização internacional que empreendesse a força para garantir a paz já era uma plataforma política bem divulgada nos Estados Unidos ainda antes de Wilson ficar conhecido como o grande defensor da Liga. Bryan era secretário do Estado, equivalente a ministro das relações exteriores, no governo Wilson. Ele alcançou grande prestígio público a ponto de renunciar a seu posto quando julgou que Wilson estava prestes a declarar guerra à Alemanha após o naufrágio do Lusitania. Como nos explica Milton Cooper46, os dois principais argumentos levantados por Bryan e seus colegas republicanos era de que a Liga iria prejudicar o controle da soberania e da integridade territorial, levando à ameaça total da segurança do país em nome da diplomacia aberta. Já Wilson juntava-se ao coro da LEP, buscando demonstrar a necessidade de uma força internacional para parar as forças da guerra. Wilson ganhou um segundo mandato e aproveitou para expor totalmente seus planos para a Liga. Para Macedo Soares47, Wilson não era um pacifista, mas buscou usar o projeto da Liga já como forma de negociar os termos de paz com os beligerantes. Ele propôs, em 1916, que os beligerantes declarassem seus termos de paz, para juntos construírem uma negociação final.


			A proposta de negociar a paz com a Alemanha levantou oposição do próprio Roosevelt e dos democratas que eram a favor da aquisição de todas as vantagens possíveis para os aliados com o fim da guerra. Estava aí iniciado o debate a respeito de uma paz punitiva ou uma paz conciliatória, e Wilson já saíra perdendo. A possibilidade de cooperar e aceitar os termos dos derrotados parecia impossível para os democratas e para muitos republicanos. A oposição à criação da Liga elevou-se proporcionalmente à oposição ao próprio Wilson, segundo Cooper. Essa oposição tinha como principal argumento que a criação da Liga estava contra o discurso dos pais fundadores dos Estados Unidos, ou seja, a não intromissão dos americanos em assuntos europeus.


			Essa herança, porém, poderia ser reinterpretada. Wilson buscou demonstrar que o international enforcement era justamente a aplicação do princípio de Monroe de não envolvimento dos Estados Unidos em guerras internacionais, isso porque o único jeito de não se envolverem em guerras internacionais não seria ignorá-las e se isolarem, mas criarem uma força mais potente que as próprias nações, uma força internacional capaz de extinguir as alianças egoístas de uma rede de rivalidades que jogam as nações em disputas por poder48. Uma international enforcement seria a única verdadeira maneira de fazer valer os princípios norte-americanos. Essa era a nova ideia que Woodrow Wilson tentou implementar. Utilizou-se da força da tradição para transformar a própria tradição, pois, afinal, não estava discursando sobre o Farewell Speech de Washington, nem exatamente sobre o que realmente disse Monroe (América para os americanos), mas estava valendo-se das possíveis interpretações das doutrinas fundadoras para dizer exatamente o que elas nunca disseram. O discurso ficou conhecido como Peace with no victory e a oposição, de acordo com Cooper49, teve dificuldades para reagir ao novo argumento. Com essa posição, Wilson finalmente conseguiu apoio suficiente para levar o projeto da Liga para fora dos EUA, mas observe que a oposição continuava firme contra a iniciativa. 


			Em 25 de janeiro de 1919, reuniram-se dirigentes de 32 países para assinar o Tratado de Versalhes, na Conferência de Paris. Esse armistício teve 440 cláusulas, tratando, dentre outras coisas, de reparações de guerra, desarmamento e segurança, indenizações e da criação da Liga das Nações. Independentemente das aspirações ideias de Wilson, a verdadeira função da Liga acabou extremamente determinada pelos termos do tratado de paz, o Tratado de Versalhes, e as várias propostas para uma nova diplomacia foram abafadas pelo mesmo jogo geopolítico que antecedeu a Guerra. Logo no início das discussões na Conferência de Paris, a Liga sofreu inúmeros reveses à proposta inicial. Como enuncia Ricardo Seintenfus e José Honório:


			[...] o Pacto que cria a Liga das Nações não cria a Sociedade Internacional, mas uma associação de caráter jurídico privado, pois ela é incapaz de impor-se aos Estados que não desejam integrá-la. Por outro lado, ela exclui os países derrotados na guerra e, sendo parte integrante do Tratado de Versalhes, o Pacto é antes de mais nada uma aliança, inclusive militar, entre os vencedores, com o objetivo de impor uma situação aos vencidos. Nota-se, então, a dicotomia entre o princípio da construção de um novo sistema internacional e a prática da excludência – oriunda da visão conservadora do acordo.50


			A aplicação do Tratado quanto à criação da Liga sofreu diferentes propostas: a França, com Léon Bourgeois, defendeu uma organização militar na Liga das Nações para casos de conflitos. Essa orientação teve explicação na constante rivalidade geopolítica entre França e Alemanha, por isso a preocupação dos franceses em constituir uma organização forte para fiscalizar atos e restabelecer o direito quando violado. Essa proposta foi negada de imediato pela Inglaterra e pelos Estados Unidos. Por fim, foi aprovada a tese inglesa, defendendo uma Liga dotada apenas de força moral para atender os problemas internacionais, não estando instituída, portanto, de autoridade legal, nem de recursos militares para fazer efetiva sua autoridade por meio da força. Assim, foi desenhada a primeira imagem de como funcionou essa nova organização internacional. Nesse mesmo tempo, houve eleições no Congresso dos Estados Unidos, quando o presidente Wilson pediu, publicamente, que a população votasse na maioria democrata, para que se aprovasse a entrada do país na Liga. Macedo explica que os republicanos usaram o pedido de Wilson para defender que o presidente estava valendo-se dos ideais da Sociedade para vencer eleições51, além de terem apelado para o fato de Wilson desvirtuar o verdadeiro americanismo. 


			Os motivos pelos quais os EUA não ratificaram o Pacto, de acordo com a maioria dos votos republicanos, foram: os EUA possuíam menos votos que a Inglaterra em função dos domínios e colônias desta última, por isso sairia geopoliticamente enfraquecido na Liga desde o início; o Pacto contrariava a tradição norte-americana da herança política de 1796, quando o primeiro presidente dos Estados Unidos, George Washington, ao sair do governo, discursou apontando que uma das principais diretrizes da política externa daquele país deveria ser a de não imiscuir nos assuntos europeus; os EUA não desejavam comprometer-se militarmente com a defesa da integridade territorial e da independência política dos membros da Liga, pois não deveriam se responsabilizar por guerras que não fossem suas; tampouco queriam participar de boicotes e bloqueios pacíficos decretados pela Liga, guardando para si o direito de decidi-lo soberanamente52. É verdade que a ausência dos Estado Unidos foi fundamental para o fracasso da Liga, mas também foi fundamental para a proposta do Brasil para se eleger como membro permanente em substituição aos Estados Unidos como representante do continente americano. Mesmo sem a presença dos estadunidenses, a Sociedade prosseguiu seus trabalhos, encerrando o texto do Tratado de Versalhes ainda em 1919.


			Bourgeois, na Conferência de Paris, fez uma descrição mais organizada sobre as características da organização que se fundava:


			[...] exerce uma ação jurídica, quando institui a Corte de Justiça; uma ação política, quando intervém entre Estados e uma ação orgânica, quando constitui centros da vida internacional como Organização do Trânsito, da Higiene, do Trabalho, etc. Em suma, seus fins são manter a paz e resolver as controvérsias, organizando uma colaboração entre os povos.53 


			Em 10 de janeiro de 1920, inaugurou-se a Liga. Desde início, resolveram-se casos importantes em contexto europeu: a decisão das disputas pelas Ilhas Aaland entre Suécia e Finlândia e o salvamento do sistema financeiro da Áustria, que estava entrando e colapso total, por exemplo. Experiências que indicaram a capacidade de resolução de problemas com causas múltiplas e temas realmente internacionais, e não apenas europeus. O estatuto da Liga, contudo, esteve congenitamente vinculado à existência e termos do Tratado de Versalhes. A partir desse momento, o mundo contou com um “órgão protetor” de personalidade internacional inédito, para garantir a paz internacional ou ao menos a paz dos vencedores. Uma organização internacional cuja característica principal seria a defesa da paz internacional e a igualdade entre as nações tinha como estatuto fundador um tratado de cunho indenizatório e vingativo nos mesmos termos geopolíticos de balança de poder que se desencadeou a própria Guerra. Houve quem criticasse o modelo adotado. Keynes, por exemplo, foi um crítico do modelo, por ter se afastado demasiadamente dos 14 pontos de Wilson. De fato, o Tratado de Versalhes constituiu-se como um tratado dos vencedores e uma maneira de outorgar a vitória a longo prazo. 


			O texto final do Pacto da Liga das Nações compôs-se de 26 artigos e um preâmbulo, dividindo a organização em um órgão executivo: o Conselho, e um órgão legislativo, a Assembleia, com 32 Estados que firmaram diretamente o Tratado de Versalhes e mais 13 Estados neutros nos termos específicos desse tratado, ou seja, Estados não vinculados diretamente aos termos do armistício da Grande Guerra. Houve uma decisão extra, no artigo 454: incluir no Conselho Executivo algumas nações ao lado dos aliados: Bélgica, Brasil, Espanha e Grécia, sob condição de membros do Conselho até que fossem realizadas novas eleições para trocar esses assentos não permanentes. O princípio que marcou a necessidade de substituírem-se os membros temporários ficou conhecido como roulement. Nenhum prazo sobre quando deveria ocorrer uma substituição de temporários foi estabelecido, o que permitiu, em grande medida, que o governo Bernardes futuramente fizesse de tudo para evitar a efetivação do roulement. 


			Além disso, o artigo 555 firmava o processo de decisão por unanimidade, o que permitiu ao Brasil e aos membros temporários do Conselho o poder de impedir qualquer decisão que a Liga pretendesse tomar se julgassem necessário; logo, os membros do Conselho, permanentes ou não, tinham todos um poder de veto em qualquer decisão.


			A estrutura da Liga das Nações, como nos explica Georges Scelle56 e Willian Rappard57, foi uma das principais heranças das Nações Unidas, pois conformou-se de uma ala legislativa, executiva e judiciária, modelo típico da cultura política ocidental. A Assembleia Geral era o órgão de maior representatividade, mas não poderia tomar decisões a respeito da inclusão e exclusão de membros da organização, nem teria voz para decidir guerras internacionais. A Assembleia era composta, inicialmente, por 32 Estados e poderia elaborar sugestões para o Conselho e para a Corte Permanente de Jurisdição Internacional, a CPJI. O Conselho era composto de cinco membros permanentes. As decisões do Conselho poderiam ser aplicadas apenas por unanimidade, e os assuntos de sua responsabilidade eram de altíssima complexidade internacional: proteção das minorias, política de desarmamento, admissão e expulsão de sócios ou, ainda, controle dos territórios dos países sob tutela. A regra da unanimidade permitia que cada membro, permanente ou não, pudesse influir diretamente em todas as decisões. 


			Com a recusa dos EUA em entrar na Sociedade, houve ampliação dos não permanentes para seis membros. Após a entrada da Alemanha em 1926, superado o veto do Brasil, as cadeiras provisórias foram aumentadas para nove. Os provisórios deixaram de ser eleitos anualmente e passaram a ter mandatos de três anos com a possibilidade de reeleição sucessiva. Nesse novo formato, foram eleitos China, Espanha e Polônia. Durante a década de 1930, a Alemanha saiu da Sociedade, entrando a União Soviética em 1936, tornando-se, porém, o único país oficialmente expulso, já em 1939. 


			 O secretariado foi importante órgão legislativo para o funcionamento da organização. A Secretaria permanente funcionou na sede da Sociedade, ou seja, em Genebra, e constituiu-se de um Secretário Geral, os secretários e o pessoal necessários. Eric Drummond foi nomeado o primeiro Secretário Geral da Sociedade das Nações. O Secretariado foi órgão administrativo e coordenador da Liga. Foi um órgão de continuidade que informava, orientava e preparava os estudos para serem discutidos na Assembleia e no Conselho. 


			Como explica Eugênio Vargas Garcia58, uma novidade que robusteceu o Direito Internacional foi a criação da primeira corte internacional. As três novidades principais da Corte foram: a jurisdição da Corte deveria ser obrigatória a todos os membros da Liga, a função arbitral e a função consultiva deveriam ser mecanismos explorados para a solução dos litígios internacionais. A Corte Permanente de Justiça Internacional motivou uma disputa capaz de revelar muito sobre as verdadeiras intenções dos países mais poderosos da Liga. Estados Unidos e Inglaterra recusaram-se a se submeter à jurisdição internacional obrigatória, então instituída pelo artigo 14 do Pacto. As grandes potências defenderam a liberdade dos Estados de recorrer à Corte ou não, e outras nações, a maioria sendo pequenas potências, foram a favor da obrigatoriedade da justiça da Corte. 


			O Brasil se demonstrou bastante crítico à posição dos mais poderosos em não defenderem o princípio do respeito ao direito internacional, princípio que estava nas fundações do modelo de nova diplomacia que inaugurou a própria Liga. Fez, então, uma proposição conciliatória criativa, oferecendo projeto de uma cláusula de jurisdição obrigatória cuja adoção seria facultativa. O movimento a favor da jurisdição obrigatória e da sua ligação com a segurança internacional foi relevante para demonstrar as diferentes perspectivas de cada nação na Liga. Em reiteradas vezes, as nações mais poderosas demonstraram não respeitar os princípios fundadores das nações, e o Brasil, especificamente, sempre utilizou desse argumento para demonstrar seu direito de nação menos favorecida. Como demonstra Garcia59, o Brasil assinou o protocolo de estatuto da Corte Permanente de Justiça (CPJI), declarando que aceitava a jurisdição obrigatória sob a condição de reciprocidade dos membros permanentes do Conselho. Isso ocorreu em 1930, quando a Alemanha e a Grã-Bretanha aceitam, finalmente, a jurisdição obrigatória. 


			A possiblidade de participar de um mecanismo com decisões jurídicas vinculantes internacionalmente interessava muito às nações menos poderosas. Alguns Estados que não eram signatários do Pacto da Liga também aderiram ao Estatuto da Corte, demonstrando a importância que o órgão adquiriu. A Corte foi a primeira tentativa de inserir a justiça permanente no anárquico sistema internacional. 


			A CPJI julgou quase 100 casos até 1940, mas ficava restrita à verificação do conteúdo jurídico de cada um, escusando-se daqueles de natureza política. A disputa na CPJI constitui uma mostra de duas concepções distintas para a Liga, e, ainda mais, revelou duas concepções distintas para o que deveria ser a diplomacia do pós-guerra: uma forma de institucionalização do poder dos vencedores ou uma nova forma de combate à desigualdade de poder entre as nações? Ao estudarmos as fontes desde o governo Bernardes, descobrimos que a Liga foi verdadeiro palco de discussões entre essas duas concepções para a diplomacia como será analisado no capítulo três. Estava em jogo o projeto de paz dos vencedores e o projeto de paz universal que incluiria as nações menos ricas no sistema de justiça internacional. 


			A concepção de política externa de Arthur Bernardes esteve muito conectada à defesa desse segundo projeto, por isso mencionar a Corte Permanente de Justiça é tão importante para que o leitor já compreenda a Liga como lugar de disputa dos mais variados projetos para o futuro da política internacional.


			Apesar do espírito internacionalista criado, também precisamos chamar atenção para a função hierarquizante criada pela Liga. Os países poderiam participar em igualdade política e jurídica na Assembleia, mas o Conselho mostrava quem estava mandando. A função hierarquizante da Liga das Nações ficou clara com a instituição da tutela. A tutela foi um mecanismo jurídico pelo qual se legitimou a administração e coordenação de vários países da África, Ásia e ilhas sob o comando apenas dos países desenvolvidos. O sistema justificava a continuidade da dominação burocrática e financeira de várias partes do globo para as grandes potências. 


			Por fim, devemos compreender por que a Liga das Nações não prosperou. O motivo que levou os Estados Unidos abandonarem essa organização foi bem semelhante à principal causa que não a fez prosperar como um todo: a indisponibilidade das nações mais poderosas de se sujeitarem à obrigatoriedade na proteção da paz internacional, e não apenas a europeia, e à obrigatoriedade do Direito Internacional. A Liga se tornou objeto da geopolítica europeia: a França queria utilizar a Liga para isolar a Alemanha. Já a Inglaterra buscava utilizar a Liga como uma “força moral” para o equilíbrio europeu, sendo totalmente contrária à expansão do Conselho da Liga para qualquer outro país, demonstrando-se desinteressada em outros assuntos que não estivessem contribuindo para a manutenção desse equilíbrio. Os ingleses pareciam mais interessados em evitar a nova aproximação entre Alemanha e Rússia do que em garantir todos os termos de Versalhes. Assim, como elucida-nos o historiador James Joll60, quando a Alemanha estava com sérias dificuldades para pagar a dívida imposta pelo Tratado de Versalhes, Poincaré, ministro francês, mandou invadir o Rhur até que a França recebesse o que lhe deviam. A Inglaterra protestou e lutou contra essa ocupação, até que as tropas francesas se retirassem. Tudo foi feito e discutido fora da Liga. 


			Para a Inglaterra, uma Alemanha fragmentada poderia desequilibrar o poder na Europa, e a ocupação francesa do Ruhr claramente não aumentaria o potencial alemão para pagar suas dívidas. Apesar da versão francesa de uma SDN armada, o pacto consagrou a versão inglesa. A França reagiu a esse modelo que não lhe atendia, construindo alianças fora da Sociedade, retomando um processo de alianças semelhante ao período anterior à Grande Guerra. Após a fundação da Liga, a França fez alianças com a Bélgica (1920), a Polônia (1921) e a Tchecoslováquia (1924), com o intuito de controlar o perigo alemão e preservar a hegemonia francesa no continente. Esse sistema ficou conhecido como Pequena Entente, um sistema de aliança totalmente fora da lógica multilateral de diálogo e transparência. Só essa estratégia paralela da França já colocava em xeque o prestígio de todo o esforço internacional na construção da Liga. Essa realidade geopolítica nos demonstra claramente que a Liga das Nações não foi um órgão para a segurança coletiva. Foi uma organização para estabelecer a versão de paz nacionalista wilsoniana dos aliados.


			Assim, os vencedores não estavam satisfeitos entre si, e a Liga tornou-se mais um instrumento do jogo inglês de equilíbrio de poder. Historiadores como Renato Almeida61, Ruth Henig62, René Albrecht-Carrié63, Hobsbawm, ou Burns64 são unânimes em indicar que o isolacionismo anglo-americano foi crucial para o fim da possibilidade de integração e o que hoje entendemos como uma organização multilateral. Apontam que o isolamento inglês foi uma espécie de retomada da antiga dinâmica do concerto europeu após o Congresso de Viena de 1815. A instrumentalização da Liga pelos interesses geopolíticos europeus passou diretamente pelo desrespeito ao que hoje compreendemos como segurança coletiva. A historiografia vem apontando a Liga das Nações como a primeira organização a apresentar uma dinâmica de segurança coletiva e a primeira organização legitimamente multilateral. Refletiremos, porém, a respeito dessas duas afirmativas. 


			A organização não possuía forças armadas, mas poderia contar com o apoio bélico e sanções econômicas por parte de seus membros como maneira de controlar os conflitos internacionais. O conceito de segurança coletiva é o que hoje anacronicamente adotamos para nos referir a um sistema de proteção mútua explicitado no artigo 16 do Pacto. Pelo artigo a seguir, realmente parece que a Liga estava prevendo um sistema de segurança mútua efetivo no qual o conflito de um passaria a responsabilizar o conflito de todos. Essa ideia é o que foi chamado de segurança coletiva, no contexto após a Segunda Guerra. Vejamos o artigo 16: 


			Art.16. Se um Membro da Sociedade recorrer à guerra, contrariamente aos compromissos tomados nos artigos 12,13 ou 15, será “ipso facto” considerado como tendo cometido um ato de beligerância contra todos os outros Membros da Sociedade. Estes comprometer-se-ão a romper imediatamente com ele todas as relações comerciais ou financeiras, a interdizer todas as relações entre seus nacionais e os do Estado que rompeu o Pacto, e a fazer cessar todas as comunicações financeiras, comerciais ou pessoais entre os nacionais desse Estado e os de qualquer outro Estado, Membro ou não da Sociedade.65


			Raul Fernandes, um dos representantes brasileiros na Liga, ajudou a redigir esse artigo 16. Como vê-se, ele previa um sistema de sanções que a organização poderia adotar mediante qualquer ameaça contra os membros da Liga. Não adotava a proteção da paz nas relações internacionais, nem adotava o conceito de paz internacional, muito mais abrangente, que será adotado apenas em contexto posterior à Segunda Guerra. Aqui, a ideia de proteção e paz se referia à paz dos membros da Liga e nada mais. 


			Na ONU, futuramente, a obrigação de defesa da paz será realmente no sentido de se garantir a segurança coletiva das relações internacionais. Reforçamos, porém, que não devemos confundir a realidade histórica da ONU com a da Liga das Nações, trazendo para a década de 1920 uma concepção de paz ainda inexistente. Queremos deixar claro que o conceito de paz instituído na Liga foi diferente da paz instituída pelas Nações Unidas. Tentar não confundir as diferentes perspectivas de paz, tecnicamente falando, faz bastante diferença, pois devemos respeitar os limites conceituais da realidade histórica do entre guerras. Pelo artigo do Pacto de Paris acima citado, a Liga seria capaz de desenvolver um sistema de pressão suficientemente bem organizado para evitar futuros conflitos como ocorreu a partir de 1939, se o artigo 16 tivesse sido respeitado. O artigo esvaneceu-se, contudo, com a resolução da 2ª Assembleia do Conselho, que afirmou ser da competência de cada membro da Liga “decidir por si mesmo se uma violação do Pacto tinha sido cometida”66. 


			Dessa forma, no próprio texto do pacto não havia previsão alguma de uma real ideia de segurança coletiva, além do conceito em si nunca ter sido usado. Inclusive, essa flexibilização do artigo 16 fez da Liga um órgão capaz apenas de dar conselhos e reprimendas morais. Essa mudança afetou o curso dos eventos, quando, por exemplo, o Japão invadiu a Manchúria, e a Liga não fez nada mais que recriminar oficialmente a ingerência japonesa, obedecendo os limites legais da organização67. Além disso, por insistência das potências europeias, o texto final frisava a necessidade de se institucionalizarem os ganhos territoriais advindos da Guerra, fazendo garantir a paz dos vitoriosos, mais uma vez.


			A ideia de paz internacional foi a defesa principal dos pontos de Wilson. É verdade que, apesar das mudanças no sentido original do artigo 16, para garantir essa paz wilsoniana, foram criados mecanismos diplomáticos, como a institucionalização da arbitragem como meio oficial de solução de controvérsias e uma Comissão para inspecionar o nível do poderio bélico de todos os membros da organização, bem como de todos os outros que eventualmente entrassem nela, como explica o historiador Jhon Hudson68. Essa comissão seria uma forma de regular a capacidade de guerra internacional como um todo, um primeiro grande esforço internacional para controle de armas. A comissão, porém, restringiu-se, na prática, a recomendações de desarmamento, sem efetivamente avaliar a capacidade bélica de país algum. Foi mais um projeto de controle bélico que sucumbiu à vontade dos mais fortes, afinal a limitação da soberania nacional era ainda uma temática polêmica em um ambiente histórico no qual os nacionalismos e as nações eram as grandes novidades nas relações internacionais. Outro mecanismo jurídico que poderia contribuir para o que hoje entendemos como o princípio da segurança coletiva foi o artigo 12 do Estatuto, que declarava que um Estado litigante não poderia entrar em guerra contra o outro se uma solução legal e pacífica já tivesse sido acertada, e quem deveria continuamente inspecionar as discussões sobre guerra e paz deveria ser a Assembleia Geral, como afirma Eugênio Vargas. A Assembleia, porém, espécie de órgão legislativo da Liga, pelo qual os 32 estados membros iniciais teriam voz equânime, nunca foi chamada a opinar, e os 66 litígios resolvidos pela Sociedade das Nações correram por meio do Conselho da Sociedade, excluindo a grande maioria dos países membros de qualquer discussão mais profunda ou decisiva sobre guerra e paz. 
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